EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 021/2017-L, DE 17 de março de 2017, DE AUTORIA DO VEREADOR 
RAFAEL TANZI DE ARAÚJO.
O presente Projeto de Lei pretende fomentar a colaboração dos cidadãos de modo que estes possam relatar diretamente ao órgão de fiscalização competente, possíveis irregularidades na prestação dos serviços por parte dos proprietários de vans de transporte escolar.
Também se deve levar em conta que, a partir do momento em que consta na van de forma visível para todos, o telefone do órgão de fiscalização, a tendência é que os motoristas fiquem inibidos a cometerem infrações ou irregularidades, com o receio de alguém acionar as autoridades competentes.

Desta maneira, o Projeto de Lei visa instituir uma forma de inibir o cometimento de possíveis irregularidades, e por ser oportuna a proposta, conto com o apoio dos nobres colegas, pois a Lei decorrente da aprovação da propositura em questão trará enormes benefícios às pessoas assistidas pelo transporte escolar e à sociedade como um todo.

Isso posto, RAFAEL TANZI DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 17/03/2017 - 14:43:30 01407/2017, de 17 de março de 2017, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 17/03/2017 - 14:43:30 01407/2017

PROJETO DE LEI Nº 021/2017
De 17 de março de 2017.

Determina que seja afixado, de forma visível, nos veículos particulares destinados a transporte escolar, adesivo exibindo o número do serviço de reclamações do órgão responsáveis pela fiscalização dessa atividade, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
É obrigatória a afixação de adesivo ou pintura nos veículos particulares destinados a transporte escolar, exibindo o número do serviço de reclamações do órgão responsável pela fiscalização dessa atividade.
Art. 2º
Os adesivos a que se refere essa Lei deverão:

I. Possuir dimensões mínimas de 0,80m X 0,50m e caracteres compatíveis que garantam a sua visualização à distância;

II. Serem afixados na parte externa em locais de fácil visualização ao público em geral e na parte interna por seus passageiros.
Art. 3º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 17 de março de 2017.
RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
Vereador
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